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Gráfico 1 
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Vegetação  
Complexo Litorâneo 969,61 0,00 0,00 10,96 0,00 0,00 0,00 980,57

Vegetação Densa 0,00 8.802,46 216,01 83,14 0,00 1.907,53 154,55 11.163,69
Vegetação Rala 0,00 653,32 0,00 0,00 0,00 582,76 0,00 1.236,08
Área Urbana 0,69 0,59 0,00 210,95 0,00 0,00 0,00 212,23
Corpo d’água 0,00 0,00 0,00 0,00 1.603,51 0,00 0,00 1.603,51
Área Agrícola 0,00 533,28 0,00 0,00 0,0000 1237,72 0,00 1.771,00
TOTAL 970,30 9.989,65 216,01 305,05 1.603,51 3.728,01 154,55 16.967,08

Tabela 4 
Cruza-

mento dos 
mapas de 

uso e ocu-
pação do 

município 
de Tibau 
nos anos  
de 1999  
e 2006.
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Vegetação  
Complexo Litorâneo 942,09 0,00 0,00 28,21 0,00 0,00 0,00 970,30

Vegetação Densa 0,00 1.950,27 5.447,55 93,16 0,00 2.498,67 0,00 9.989,65
Vegetação Rala 0,00 117,65 14,81 81,72 0,00 1,83 0,00 216,01
Área Urbana 0,00 0,00 0,00 305,05 0,00 0,00 0,00 305,05
Corpo d’água 0,00 0,00 0,00 0,00 1.603,51 0,00 0,00 1.603,51
Área Agrícola 0,00 22,85 144,55 0,00 0,00 3.560,61 0,00 3.728,01
Área Antrópica  
não Agrícola 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 154,55 154,55

TOTAL 942,09 2.090,77 5.606,91 508,14 1.603,51 6.061,11 154,55 16.967,08

Tabela 5 
Cruzamento 

dos mapas 
de uso e 

ocupação do 
município  

de Tibau  
nos anos  
de 2006  
e 2016.
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solo e a posição geográfica que ocupa, bem como, 
as altas demandas internacionais de alimentos nas 
últimas décadas induziram a uma transformação sig-
nificativa no uso e ocupação do solo, o que tem acar-
retado um maior índice de exploração da fruticultura 
tropical irrigada. 

Associado a essas condições, tem-se o avanço 
do processo de globalização e desenvolvimento das 
tecnologias vinculadas à modernização dos trans-
portes e da logística de distribuição, o que tem leva-
do a transformação de vastos territórios antes domi-
nados pela vegetação caatinga para abrigar cultivos 
de manga, melão, banana, mamão, melancia, coco 
e etc.

O Rio Grande do Norte, no cenário da produ-
ção de fruticultura irrigada, é hoje o maior produtor 
nacional de melão, chegando, segundo os últimos 
dados do IBGE de 2015, a produzir 271.361 tonela-
das do produto. Destacam-se os municípios de Mos-
soró com 69% da produção, Tibau (14%), Baraúnas 
(6%), Galinhos (4%), Macau (3%) e Apodi (2%). 
É exatamente a rentabilidade da cultura do melão 
que motiva os interesses tanto de pequenos como de 
grandes produtores (IBGE, 2015). 

O Plano de Desenvolvimento Estratégico do 
Rio Grande do Norte (2016-2035) prevê ainda uma 
grande expansão da atividade frutífera: 

Um potencial de aumento da fruticultura irri-
gada com duas consequências importantes: aumento 
da área de terras férteis disponíveis para a fruticultu-
ra até 134,6 mil hectares e consequente aumento da 
produtividade devido à perenidade do abastecimen-
to. Este impacto deve ser vislumbrado sobre toda a 
cadeia da fruticultura, desde o produtor e a neces-
sidade de aumento do tratamento de resíduos, até o 
aumento das vendas para outros mercados e a pos-
sibilidade de expansão da industrialização. (FIERN, 
2015, p.135) 

Também a oferta de incentivos fiscais aos pro-
jetos de fontes de energias renováveis, o que tem tra-
zido um plano de implantação de 21 aerogeradores 
e 3 parques eólicos no município (ANEEL, 2016).

Ao avaliar a variação temporal das classes 
(Tabela 4, 5 e Gráfico 1) é possível observar que a 
classe Complexo Litorâneo sofreu a menor redução 
em área, a classe corpo d’água não sofreu alterações, 
conservando a sua área ao longo dos 17 anos analisa-

dos. E As áreas classificadas, como áreas antrópicas 
não agrícolas, identificadas a partir do ano de 2006, 
mantiveram sua área inalterada até o ano de 2016.

Com relação à classe urbana, houve um au-
mento gradativo ao longo desses anos, havendo uma 
expansão de 295 hectares em decorrência do proces-
so de urbanização de Tibau, mas para compreender 
esse processo, há a necessidade de relacionar-se com 
o desenvolvimento econômico e expansão do muni-
cípio de Mossoró (distante apenas 35 km do municí-
pio de Tibau). 

Afinal, Tibau, nos meses de dezembro a fe-
vereiro (veraneio) recebe cerca de 100 mil turistas, 
em sua maioria, originados de Mossoró, chegando a 
população a valores 25 vezes maiores nesse período. 
O aumento de segundas residências faz criar duas ci-
dades, uma no período de baixa estação, com poucos 
moradores, pouco faturamento, e outra cidade com 
muitos habitantes, que demanda água, saneamento, 
controle dos resíduos sólidos produzidos, saúde, en-
tre outros efeitos que podem vir a prejudicar a gestão 
dos recursos naturais e materiais dessa localidade 
(Nunes, 2016).

O imóvel de segunda residência pode ser clas-
sificado como casa de temporada, de praia, de cam-
po, chalé, cabana, rancho, sítio ou chácara de lazer, 
caracterizado por uma propriedade de característica 
particular, utilizado de forma familiar durante uma 
temporada (geralmente nos períodos de férias do ve-
rão), e por pessoas que têm residência permanente 
ou principal em outra localidade (Tulik, 2001).

O fato dessa crescente multiplicação imobi-
liária com instalação de novas residências é conse-
quência da busca pelo lazer, desde metade do século 
XX (Gomes & Pereira, 2010), por parte da popula-
ção de Mossoró que ocasiona a valoração dos espa-
ços litorâneos daquela região. Fato este muitas vezes 
prejudicial para a destinação, que passa de um desti-
no turístico para um destino de investimento imobi-
liário e comercialização de terras.

Quanto à classe Vegetação, tem-se que a vege-
tação densa sofreu uma redução significativa, da or-
dem de 9.072 hectares e a vegetação rala sofreu um 
aumento de 4.370 hectares, onde toda essa alteração 
nesse bioma é devido à pressão antrópica sobre esses 
remanescentes, na qual, segundo Kumazi (1992) e 
Castelletti et al. (2004), percebe-se que quanto me-
nor for à área florestada, mais intensos são os im-
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pactos da ação antrópica e devido ao fato de que 
o bioma caatinga não se constituir em uma única 
área, mas sim, distribuídos em muitos fragmen-
tos de diferentes tamanhos, dificulta ainda mais 
a sua conservação.

A realidade presente no município de Tibau, 
bem como em vários municípios do Nordeste que es-
tão passando por antropização, é o desenvolvimento 
do turismo local, de práticas agrícolas e, acima de 
tudo aplicação de modelos de desenvolvimento ma-
cro e microeconômicos de curto e longo prazo. 

4 Considerações Finais

Ao longo dos 17 anos analisados, com base 
na metodologia de processamento digital de ima-
gens de satélite, foi possível quantificar e qualificar 
as semelhanças e diferenças entre as classes de uso 
e ocupação da terra, além da vegetação e evolução 
das atividades antrópicas, através de uma tecnologia 
acessível e economicamente viável.  

As atividades antrópicas promovem alte-
rações dos elementos geossitêmicos, na dinâmica 
natural e no funcionamento do meio natural, impri-
mindo transformações na paisagem, sejam elas: eco-
nômicos, sociais e/ou políticas.

Portando, segundo, Rodrigues (2000) a aná-
lise de uso do solo através de informações de sen-
soriamento remoto consiste-se em uma técnica 
muito útil ao planejamento e administração da ocu-
pação ordenada e racional do meio físico, além 
de possibilitar avaliar e monitorar a preservação 
do meio ambiente. Assim, há também uma 
necessidade de atualização constante dos registros 
de uso da terra, que irão gerar informações impres-
cindíveis para a definição de políticas públicas de 
planejamento e ordenamento territorial, permitindo 
compreender a dinâmica de ocupação dos territórios 
e como esta influência no meio natural.
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